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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

CONCORRÊNCIA Nº 0000003/2012

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até às 09h30min, do dia 1º de março de 2012, impreterivelmente serão recebidos os do​cumentos e proposta, para abertura da Concorrência nº000000/2012, DO TIPO MAIOR OFERTA, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, nas dependências da Unidade de Gestão Patrimonial, sito na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor - Porto Alegre - CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874,  para execução dos serviços indicados neste Edital e seu(s) anexo(s).

1.
-
OBJETO

1.1    -  O objeto da presente licitação é a venda de papéis recicláveis (papel inservível misto) e       

   papéis toalha usados, na quantidade média mensal de 30.000kg, conforme consta nos   

   documentos partes integrantes deste edital. 

2.
-
 PARTICIPAÇÃO

2.1
-  Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigências deste edital e da Lei 8.666/93
2.2
-
Os licitantes entregarão na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixados para recebimen​to e abertura, dois  envelopes  fechados,   dirigidos  a   Comissão de Licitações, contendo  o primeiro a documentação  necessária à habili​tação e o segundo a proposta. Ambos deverão  trazer  em  seus  subscritos as  referências  indicadas abaixo:

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA 0000003/2012  Nº   -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 1   


    Documentos de Habilitação;

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA   Nº 0000003/2012   -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 2  


    Proposta.

2.3 - 

Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação,  não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco,  na condição de prestadores de ser​viços, fornecedores, empreiteiros ou construtores,   tais  como  suspensão,   de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.5 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA   no envelope dos documentos da HABILITAÇÃO,  e vice-versa, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.6 - 
Os documentos necessários à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas sequencialmente, da  primeira à última folha,  de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando  presente na sessão.

3.
-
HABILITAÇÃO

3.1
-
Para habilitação na presente Concorrência, os licitantes apresentarão a documentação conforme especificado abaixo:

3.1.1
- 
Habilitação Jurídica

3.1.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual. 

3.1.1.2 - Ato  constitutivo,   estatuto  ou  contrato  social   em   vigor,   devidamente registrado  na  Junta Comercial em se tratando de Sociedade Empresária e/ou  no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, e no Cartório de Registro de Títulos Especiais em se tratando de Sociedades Simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

3.1.1.3 - Decreto  de  autorização  devidamente  arquivado   na   Junta  Comercial  em  se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

3.1.1.4 - Alvará de localização e funcionamento, em vigor na data de sua apresentação, expedido pela Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da matriz da pessoa jurídica.


3.1.1.5 - Prova do enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 
– EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar 
dessas espécies.
3.1.2 
- 
Qualificação Econômico-Financeira



3.1.2.1 - Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial     da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 

3.1.2.2 - Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número da(s) folha(s)  do Livro Diário na(s) qual(ais) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro.

3.1.2.3 - O Licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo IV do Edital) - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis-TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois). A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

    3.1.2.4 – O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE, fica dispensado de apresentar  o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nos subitens 3.1.2.2 e 3.1.2.3 deste edital;
3.1.3 .
 - Regularidade Fiscal

   3.1.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

  3.1.3.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto a Dívida Ativa da União, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas certidões que  não contiverem prazo no seu corpo.

   3.1.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual , do domicílio ou sede do Licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias,  contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

  3.1.3.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, até o exercício fiscal imediatamente anterior ao ano de realização da presente licitação, ou período mais recente.

  3.1.3.5 - Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou  Municipal, se     houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com a atividade e objeto contratual.

   3.1.3.6 - Prova de Regularidade de situação com o INSS e FGTS.


3.1.3.7 - Prova de regularidade de débito salarial, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito Salarial, fornecida pela Delegacia Regional do Trabalho.


    3.1.3.8 -   As Microempresas e  Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os  
    documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma  
    restrição. (Lei Complementar nº 123/06).
3.1.4
-
Regularidade Trabalhista
3.1.4.1 – Certidão de regularidade trabalhista.
3.1.5    - Declaração

3.1.5.1 -
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo I deste Edital.


3.1.5.2 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não apresentar essa condição. 

3.1.5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).

3.2
-
O licitante que apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Compras do Estado - CECOM ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, compatível com o objeto licitado,  fica dispensado de apresentar os documentos  que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura.   Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

3.2.1 -
 O licitante que fizer uso do Certificado de Fornecedor do Estado ou outro Certificado de Registro Cadastral, conforme disposto neste item, ficará obrigado a apresentar: “Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido   supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado,  ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência,  conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93".

3.3
-  Os documentos referidos nos itens 3.1,  3.2  e  3.2.1, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados  documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica  condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão  que os expediu.

3.3.1 - Os documentos solicitados neste edital deverão estar em plena vigência na data da abertura desta licitação. No caso de documentos que não tenham sua validade expressa e/ou legal, ou não tenha sido exigido prazo mínimo de emissão, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

4.
-
PROPOSTA

4.1 -   
A proposta deverá ser preenchida, datada e assinada, preferencialmente, na "Planilha de Especificações" anexa, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas,   e nela farão constar:

4.1.1 - preço unitário por quilograma que  deverá  ser cotado em moeda corrente nacional, com todos  os  impostos,  taxas  ou  outros  ônus  federais,   estaduais  e  municipais, inclusos.


  4.1.2  -  razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email(se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).
4.2   -   O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o licitante deverá apresentar cotação única para o item (OBJETO) da licitação, sob pena de terem o referido item desclassificado.

4.3
-  Em caso de conflito entre os valores propostos (mensal e total) será considerado o  valor mensal.

5.     -  VALIDADE DA PROPOSTA

5.1 - Todas as propostas apresentadas nesta licitação terão, automaticamente, validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para a sua abertura.

5.2 - O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos licitantes.

6.     -  PAGAMENTO

       6.1 - Os pagamentos serão efetuados, na forma de débito em conta-corrente da seguinte 

       forma:

-recolhimentos feitos entre os dias 1º e 15, serão debitados no dia 20 do próprio mês;

  -recolhimentos feitos entre os dias 16 e 31, serão debitados no dia 05 do mês subsequente, levando em consideração a data do recolhimento anotada no recibo de venda.

6.2 -  A CONTRATADA obrigar-se-á a manter conta-corrente em qualquer agência do Banrisul S/A, com suficiente suprimento de saldo para débito dos valores contratuais.

6.3 - Os valores, do contrato, não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice de variação do IGP-M ocorrida no período.

7. - GARANTIA
7.1 O Contratado deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, Inciso 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, correpondente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 5 (cinco) dias da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual, de acordo com descrito na cláusula oitava da minuta do contrato em anexo.
8.
-
REAJUSTE

8.1
O preço do contrato será reajustado anualmente, na data do seu aniversário, com base na variação do IGP–M da Fundação Getúlio Vargas.

9.
-
PRAZO DO CONTRATO

9.1
-
O presente contrato terá duração de 24 meses.

10.
-
 DO HORÁRIO E LOCAIS DE RECOLHIMENTO
10.1 -  O horário e os locais estabelecidos para a coleta/recolhimento do papel são os seguintes:
Horário: entre as 9h e 16h, de segunda a sexta-feira, e, eventualmente, aos sábados.
Locais: Gestão Patrimonial – Rua Umbú 857, Bairro Cristo Redentor - Porto Alegre, RS;


  Gestão Patrimonial – BAGERGS -, na Av. Getulio Vargas, 8201, - Canoas RS, podendo, ainda, o Contratante estabelecer outros locais de coleta que lhe convir.
11.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

11.1
-
No dia,  hora  e  local  designados no preâmbulo deste Edital, presentes os lici​tantes  ou  seus  representantes  e as  demais pessoas que queiram assistir ao ato,  a Comissão  procederá a abertura dos envelopes de número 1 e 2, se for o caso,  e registrará em ata a  presença dos participantes.  Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão  aceitos pela Comissão.

12.
-
 JULGAMENTO

12.1 -   O julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações     designada pela Diretoria do Banco, e realizar-se-á em duas fases:

 12.1.1 - A  FASE DE HABILITAÇÃO   compreenderá   a  verificação  e  análise  dos  documentos apresentados  no envelope - n. 1 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente Edital.

             12.1.2 - A  FASE DAS PROPOSTAS  compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope - n. 2 - "PROPOSTA" dos licitantes habilitados. Ao licitante inabilitado será devolvido o envelope "Proposta" devidamente fecha​do.



O licitante inabilitado deverá retirar sua proposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data da comunicação do resultado final desta licitação, reservando-se ao BANRISUL o direito de destruir os referidos invólucros e o respectivo conteúdo, caso não retirado pelo licitante nesse prazo.

            12.1.3 -   Os resultados dos julgamentos e demais procedimentos relativos ao certame (agendamentos de aberturas, recursos, contra-razões e outros), serão divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.

12.2 -  
Das  reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e proposta serão   lavradas atas  circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão  todos os licitantes, os documentos apresentados, as recla​mações  feitas,  bem como  todas  as  demais  ocorrências  que interessem ao julgamento da licitação.

12.3 - 
As  atas  serão   assinadas  pelos  membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

12.4
-
Fase de Habilitação:



12.4.1
- Efetuados  os  procedimentos previstos no item 12, o Presidente da Co​missão anunciará  a   abertura   dos    envelopes   referentes   aos   documentos   de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comis​são e pelos licitantes   presentes ou  seus  representantes. Caso a Comis​são julgue necessário, poderá suspender a reunião para  análise  da  do​cumentação, diligências   e   consultas,  marcando nova data,  horário e lo​cal   para comunicação de suas decisões e prosseguimento dos traba​lhos;



12.4.2 - Ocorrendo  a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documen​tos de habilitação  e  os  envelopes  que  contenham  as   propostas,   devi​damente fechados,   serão rubricados  pelos membros da Comissão  e pelos licitantes presentes ou seus representantes ,   ficando  em poder daquela até que seja decidida a habilitação;



12.4.3 - A  Comissão  manterá  em  seu   poder  os  envelopes com as propostas dos licitantes  inabilitados,   devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.



12.4.4 - Será  inabilitado  o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2, 3.2.1  e  3.3. Só os licitantes habili​tados passarão à fase das propostas.

12.4.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06).
12.4.6 – Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas.

12.5
- Fase das Propostas

12.5.1 - Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 13.4.5, ou após o julgamento dos recursos   interpostos,    proceder-se-á  a   abertura   dos  en​velopes  referentes às propostas as quais serão rubricadas, folha por folha, pela  Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes.

12.5.2  - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

12.5.3 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

12.5.4 - A Comissão, necessitando esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer-se do parecer das áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes.

12.6
- Critério de julgamento

12.6.1 -
Esta licitação é do tipo maior oferta e visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, determinando que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações estabelecidas neste Edital e ofertar o maior preço.  

12.6.2 - O Banco analisará, em separado, cada item (OBJETO) da licitação para julgamento sob regime de maior preço.

12.6.3 - No caso de  empate  entre 02 (duas) ou mais propostas e após obede​cido o disposto  no  § 2º do  art. 3º   da  Lei  8.666/93, a classificação se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

12.6.4 - Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

12.6.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% dez por cento) inferiores à proposta mais bem classificada.
12.6.6 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
12.6.7 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

A proposta deverá ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar  da publicação da Ata de Classificação de Propostas, em envelope fechado, devidamente identificado, devendo ser entregue no endereço constante no preâmbulo deste edital,  através de seu representante legal,  sob pena de preclusão. As propostas serão abertas em sessão pública, com data e horário previamente agendado e publicado na referida ata, que será divulgada no mural da  Unidade de Gestão Patrimonial e no “site” www.banrisul.com.br
12.6.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 13.6.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
12.6.9 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 13.6.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 13.6.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, que ocorrerá na mesma sessão.
12.6.10 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 13.6.5 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
13.
-
PENALIDADES E MULTAS

13.1 - Pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações no presente contrato serão aplicadas a CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do contrato, se for o caso, as seguintes sanções:

I.

advertência;

II.
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, por falha ou irregularidade detectada na prestação dos serviços.

III.
multa de 10 % (dez por cento), sobre o valor total atualizado do Contrato no caso de descumprimento total.

IV.
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis.

V.
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.
-
RESCISÃO

14.1 - O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

15.
-
 RECURSOS

15.1 -   Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivel​mente no horário compreendido entre 09 horas e 16 horas.

15.2 - Interposto recurso, nos termos do item 16.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente  aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo  de 05(cinco) dias úteis.

16.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1
-
As  consultas  interpretativas  deste  edital,   deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial conforme endereço indicado no preâmbulo, até dez (10) dias antes  da data  fixada  para  o   recebimento das propostas.



As consultas recebidas e  as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão a disposição dos interessados na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial.

16.2
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que  a  eles  aplicará as disposições da  Lei 8.666/93  e ainda disposições supletivas,  se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

16.3
-
Fica  desde  logo  esclarecido que  todos  os  participantes  desta   Concorrência, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus ter​mos, condições, normas,   especificações e detalhes, comprometendo-se a cumprí-la plenamente, independentemente de qualquer manifestação  escrita ou expressa.

16.4 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 3.1.7, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
16.5
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

16.6
-
A  administração  do  Banco  poderá  revogar  ou  anular,   parcialmente ou na sua totalidade esta  Concorrência,  observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93.

16.7
-
O licitante  homologado  vencedor da presente licitação,   terá até 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato,   quando  for o caso,   contados a  partir da  comunicação efetuada pelo Banco.  Caso  não seja respeitado  o prazo determinado,  o  Banco poderá cancelar sua autorização e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

16.8 - Vista ao processo será fornecida ao representante legal devidamente identificado e mediante solicitação formal, no endereço descrito acima, de segunda a sexta-feira, no horário das 09 horas às 16 horas. As cópias serão fornecidas mediante pagamento dos emolumentos devidos.

16.9 -
Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

· Anexo  I – Declaração

· Anexo II – Minuta do contrato de venda de papéis recicláveis e papel toalha usado.

· Anexo III – Planilha de especificações

· Anexo IV - Formulário ACF (Documento Capacidade Financeira) 

Porto Alegre, 25 de janeiro de 2012.
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

UNIDADE DE GESTÃO PATRIMONIAL






ANEXO I

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

                                                                .................................................................

                                                                                     (data)






 

                                                ..........................................................................................

                                                                          (representante legal)





 

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Anexo II

CONTRATO DE VENDA DE PAPEIS RECICLÁVEIS E PAPEL TOALHA USADO

CONTRATANTE: 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., com sede na cidade de Porto Alegre/RS, na Rua Caldas Junior, nº 108, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 92.702.067/0001-96 e Inscrição Estadual nº 096/2536253, por seu representante legal no fim assinado.

e

CONTRATADA: 
..............................., com sede em ................., na Rua ..............................., nº ....., Bairro ......................, Inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº ....................................., por seu representante legal no fim assinado.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, constantes do Edital nº 0000003/2011, com fundamento no artigo 24, Inciso IV da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, regendo-se pela mesma Lei e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25/11/1999 e legislação pertinente, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a venda de papeis recicláveis (papel inservível misto) e papeis toalha usados, na quantidade média mensal de 30.000 kg, acordo com as especificações do Edital nº 0000003/2011 e seus anexos.

Parágrafo único: Em caso de conflito entre os termos da proposta acima e o Contrato, os termos do Contrato prevalecerão.

CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1. A venda de papeis usados não reaproveitados pelo CONTRATANTE será feita pelo mesmo à CONTRATADA, semanalmente, ou a critério do CONTRATANTE, conforme a quantidade disponível nos locais de recolhimento. 

2.2. O CONTRATANTE somente entregará os papeis, se o(s) empregado(s) de a CONTRATADA apresentar (em) a credencial fornecida pela CONTRATADA.

2.3. A coleta será feita mediante recibo onde constará o peso e a data do recolhimento.

2.4. O CONTRATANTE fica autorizado a acompanhar e fiscalizar a pesagem, bem como a destruição dos papeis e as condições do local utilizado.

2.5. O veículo da CONTRATADA, que fará a compra dos papeis, deverá possuir a carroceria fechada e ser equipado com balança devidamente aferida, para uso na pesagem dos papéis recolhidos.

2.6. A CONTRATADA deve possuir equipamento adequado para fragmentação do papel, e obriga-se a manter rigoroso sigilo a respeito dos assuntos constantes nos referidos papeis, bem como proceder à imediata destruição dos mesmos, tão logo lhe sejam entregues pelo CONTRATANTE.

2.7. Pela inobservância do ajustado no item supra, o CONTRATADO se responsabilizará, nos termos da lei vigente, por quaisquer prejuízos que o CONTRATANTE porventura sofrer, inclusive possíveis penalidades impostas pelo Banco Central do Brasil, implicando, ainda, na rescisão deste instrumento. 

2.8. A CONTRATANTE poderá recusar a utilização dos veículos que não apresentarem as condições mínimas necessárias de acondicionamento e transporte dos papeis recolhidos, considerando a necessidade de sigilo dos mesmos.

2.9. A CONTRATADA deverá coletar o papel nos locais descritos na Cláusula terceira, semanalmente, ou a critério do CONTRATANTE, conforme a quantidade disponível no local.

CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAL DE RECOLHIMENTO

3.1. Os locais estabelecidos para a coleta do papel são os seguintes: 

Unidade de Gestão Patrimonial (Depósito na BAGERGS) – Avenida Getúlio Vargas, 8201 – Canoas, RS;         Unidade de Gestão Patrimonial (Arquivo) – Rua Umbu, 857 – Porto Alegre, RS.

Parágrafo único: O horário para a coleta do papel nos locais estabelecidos devem ocorrer entre 9:00 e 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, eventualmente aos sábados.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O preço para o presente ajuste é de R$ ........ (.............. centavos) por quilo de papel recolhido, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados, na forma de débito em conta-corrente da seguinte forma:

-
recolhimentos feitos entre os dias 1º e 15, serão debitados no dia 20 do próprio mês;

-
recolhimentos feitos entre os dias 16 e 31, serão debitados no dia 05 do mês subsequente, levando em consideração a data do recolhimento anotada no recibo de venda.

5.2.   A CONTRATADA obrigar-se-á a manter conta-corrente em qualquer agência do Banrisul S/A, com suficiente suprimento de saldo para débito dos valores contratuais.

5.3. Os valores, do presente contrato, não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice de variação do IGP-M ocorrida no período.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
6.1. O preço do presente contrato será reajustado anualmente, na data do seu aniversário, com base na variação do IGP–M da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA SÈTIMA – PRAZO

7.1. O presente contrato terá duração de 24 (vinte e quatro) meses, a contar do dia .../...../........

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA

8.1. 
O Contratado deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, Inciso 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, correpondente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 5 (cinco) dias da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual.

8.2. 
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, estando essa liberação condicionada à apresentação de documento firmado pelo sindicato relativo à categoria profissional envolvida, declarando que não há pendências envolvendo direitos trabalhistas dos empregados abrangidos pelo contrato encerrado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia, caso esta se efetue nas modalidades de seguro garantia e fiança bancária.

8.3.
NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO

8.3.1. O valor depositado em caução, será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, atualizado monetariamente, de acordo com o índice IGP – M da Fundação Getúlio Vargas.

8.3.2. O CONTRATANTE  utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dolosos de seus empregados.

8.3.3. Utilizada a garantia, a CONTRATADA, fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato.

8.3.4. O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA, quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

8.4. NO CASO DE SEGURO-GARANTIA

8.4.1. O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro–garantia.

8.4.3. Obriga-se a CONTRATADA a apresentar a nova apólice, até 5 (cinco) dias úteis após o vencimento da anterior, e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 2 (dois) dias úteis após o seu vencimento.

8.4.4. O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b”, constitui motivo para rescisão do contrato.

8.5. NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA

8.5.1. Deverão constar, do instrumento de fiança bancária, os seguintes requisitos: 

         - prazo de validade correspondente ao período  de vigência deste contrato;

         - expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

          - expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro.

         - cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES E MULTAS

9.1. 
Pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações no presente contrato serão aplicadas a CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do contrato, se for o caso, as seguintes sanções:

I.

advertência;

II.
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, por falha ou irregularidade detectada na prestação dos serviços.

III.
multa de 10 % (dez por cento), sobre o valor total atualizado do Contrato no caso de descumprimento total.

IV.
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis.

V.
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2
DA CARACTERIZAÇÃO DAS PENALIDADES:

9.2.1. a pena de advertência será aplicada por execução insatisfatória das obrigações previstas nas cláusulas primeira e segunda, ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave. 

9.2.2. a multa prevista no Inciso II será aplicada sempre que ocorrer reincidência no cometimento de falta, pela qual já houver sido a CONTRATADA advertida;

9.2.3. a multa prevista no Inciso III, será aplicada no caso de inexecução do contrato com prejuízos financeiros e poderá ser aplicada, independentemente de rescisão ou indenização;


a) A(s) multa(s) aplicada(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA, ou cobrados judicialmente.


b) A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e sua cobrança não tem caráter indenizatório, não isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

9.2.4.  A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:


a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;


b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;


c) atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;


d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;


e) irregularidades que ensejam a rescisão contratual;


f) ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;


g) práticas de atos ilícitos demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com CONTRATANTE;


h) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

9.2.5. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

10.1.
DOS DIREITOS

Constituem direitos da CONTRATADA, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATANTE perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

10.2.
DAS OBRIGAÇÕES

10.2.1.
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a)
deixar os papeis previamente pesados e acondicionados nas embalagens fornecidas pela CONTRATADA;

b)
dar à CONTRATADA condições necessárias à execução do contrato;

c)
designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

10.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) efetuar os pagamentos na forma e prazo convencionados;

b) correrão de conta da CONTRATADA todas as despesas com a retirada e transporte dos papeis, o fornecimento de embalagens para seu acondicionamento, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade nesse sentido;

c) a CONTRATADA deverá designar empregado(s) de sua inteira confiança, para recolher(em) os papéis junto ao CONTRATANTE, assim como transportá-los até o local de destino.

d) a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de licenciamento ambiental, junto à FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental), conforme Decreto Estadual nº 38.356, de 01 de abril de 1998, Art. 8, parágrafos 1º e 2º (Lei municipal de Porto Alegre nº 8.267/98 e Resolução CONSEMA nº 05/98).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INEXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EFICÁCIA

13.1. O presente contrato somente terá eficácia depois de publicada à respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Durante a vigência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a manter as condições de habilitação e qualificação que foram exigidas no processo de licitação.

14.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, a seu exclusivo critério, os serviços que forem realizados em desacordo com o estabelecido neste instrumento.

14.3. A abstenção, por parte do CONTRATANTE, da utilização de quaisquer direitos e/ou faculdades que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da Lei, não importará em renúncia destes mesmos direitos e faculdades, que poderão ser exercidos, em qualquer tempo, a exclusivo juízo do mesmo, sem gerar precedente invocável.

14.4. Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente efetuadas se entregues ou enviadas por carta protocolada, Correio Eletrônico (E-mail) ou Telefax.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. Para todas as ações decorrentes deste instrumento, as partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca de Porto Alegre, neste Estado.





Porto Alegre,   .... de ............................ de 2012.

_____________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

____________________________________________


     RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA
Testemunhas:


______________________________

Nome:

CPF:

______________________________

Nome:







CPF:
PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 

1. OBJETO: VENDA DE PAPÉIS RECICLÁVEIS (INSERVÍVEL MISTO)


SOLICITANTE: UNIDADE DE GESTÃO PATRIMONIAL

2. ENDEREÇO PARA COLETA DOS MATERIAIS: 




Infra Estrutura – Rua Umbu, 857 – Bairro Cristo Redentor – Porto Alegre, RS

Gerenciador: Setor de Arquivo / Microfilmagem


BAGERGS – Av Getúlio Vargas, 8201 – Canoas, RS



3. HORÁRIO DE COLETA: das 9:00 às 16:00 horas, de Segunda à Sexta-Feira, eventualmente aos Sábados 

MODALIDADE: 
4. INÍCIO DA COLETA E VENDA: após a homologação do processo



5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Contrato.
N. PLANILHA:

6. GARANTIA: Conforme Artigo 56, Inciso 1º, da Lei 8.666/93
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO DO QUILOGRAMA 

	01
	 Aproximadamente 30.000 kg mensais de papel reciclável misto e papel toalha usado de boa qualidade para venda
	                   R$  

	
	
	

	
	   Observações:
	

	
	   A proposta deverá conter o valor do quilograma a ser pago
	

	
	   O CONTRATANTE venderá papéis recicláveis e papel toalha usado  sem resíduos, portanto, a cotação deverá ser única para 
	

	
	  todos os tipos de papéis;
	

	
	   A CONTRATADA deverá coletar o papel nos endereços de coleta, descrito nesta planilha, semanalmente, conforme, a
	

	
	 quantidade disponível no local;
	

	
	   O veículo de recolhimento dos papéis deverá possuir a carroceria fechada e ser equipado com balança devidamente aferida,
	

	
	 para uso na pesagem dos papéis recolhidos;
	

	
	   É indispensável que a CONTRATADA possua equipamento para fragmentação e/ou destruição imediata do papel, localizado 
	

	
	 nesta Capital ou na Grande Porto Alegre, devendo informar qual o equipamento de fragmentação que será utilizado para este fim 
	

	
	 e indicar o local;
	

	
	   A CONTRATADA obrigar-se-á a manter conta corrente no Banrisul, com suficiente suprimento de saldo para débito dos
	

	
	 valores contratuais;
	

	
	  O pagamento ocorrerá por débito em conta da seguinte forma:
	

	
	            - Papéis recolhidos entre os dias 01 a 15, débito no dia 20 do próprio mês;
	

	
	            - Papéis recolhidos entre os dias 16 a 31, débito no dia 05 do mês seguinte;
	

	
	   A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de licenciamento ambiental, conforme parágrafo 1º e 2º do Art. 8º do Decreto
	

	
	 Estadual 38.356/98 (no Município de Porto Alegre, cabe fiscalização e Licenças Ambientais à SMAM - Secretaria Municipal do
	

	
	 Meio Ambiente de Porto Alegre de acordo com a Lei Municipal 8.267/98 e Resolução CONSEMA nº 05/98), além das demais 
	

	
	 exigências legais pertinentes a atividade da CONTRATADA e as constantes de contrato.   
	

	
	
	

	
	 Importante:
	

	
	   O CONTRATANTE - Banrisul:
	

	
	a) designará formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do contrato;
	

	
	   b) irá acompanhar e fiscalizar a pesagem, bem como a fragmentação dos papéis e as condições do local utilizado;
	

	
	   c) poderá recusar a utilização dos veículos que não apresentarem as condições mínimas necessárias de acondicionamento
	

	
	 e transporte dos papéis recolhidos, considerando a necessidade de sigilo dos mesmos.
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